
TÓPICOS DO RELATÓRIO DO 
BANCO MUNDIAL 

O Doing Business mede aspectos da regulamentação que permitem ou 
impedem os empreendedores de abrir, operar ou expandir uma empresa — e 
traz exemplos de boas práticas que podem melhorar o ambiente de negócios. 

 

Dados atualizados até 1º de setembro de 2020. 



Nos últimos 15 anos, o Brasil avançou na melhora de seu ambiente de negócios e no 

incentivo ao  empreendedorismo. Apesar das melhorias, persistem as barreiras à 

operação e crescimento das empresas — decorrentes, em parte, da excessiva 

burocracia governamental. A sobrecarga regulatória desvia a energia dos empresários 

do desenvolvimento dos seus negócios e pode empurrá-los para a informalidade. 

Estima-se que os negócios informais foram responsáveis por 17% do PIB do Brasil em 

2019. O desempenho do país em indicadores globais de competitividade está aquém 

do esperado. Em 2017, o país ficou em 80º lugar entre as 137 economias do Índice 

Global de Competitividade do Fórum Econômico Mundial. Da mesma forma, no 

relatório Doing Business 2021, o desempenho do Brasil — representado por suas duas 

maiores cidades, São Paulo e Rio de Janeiro — foi inferior ao de outros grandes países 

federativos, como Índia, México e Federação Russa. 



Em um país grande e diverso como o Brasil — o quinto maior do 
mundo em território e o sexto em população, com um sistema de 
governo descentralizado composto por cinco regiões, 27 unidades 
federativas (26 estados e o Distrito Federal) e 5.570 municípios — os 
empresários lidam com diferentes práticas e regulamentações em 
cada localidade. 
 
 
Para traçar um panorama mais completo do ambiente de negócios 
do Brasil, este estudo — o primeiro Doing Business Subnacional do 
país em mais de 15 anos — amplia o exercício de comparação a 27 
capitais, que representam todas as 
unidades federativas. 



Objetivos da Análise 

 O Doing Business Subnacional Brasil 2021 apresenta uma análise comparativa 
do ambiente de negócios em 27 localidades do Brasil, em cinco Áreas: 
Abertura de Empresas, Obtenção de Alvarás de Construção, 
Registro de Propriedades, Pagamento de Impostos e Execução de Contratos.  

  
O relatório também inclui dois estudos-piloto sobre o registro de um 
Microempreendedor Individual (MEI) e o pagamento de impostos através do 
Simples Nacional em cinco localidades. 

  
A pontuação atribuída à análise das cinco áreas identificou que São Paulo é o 
estado onde é “Mais Fácil Fazer Negócios” (apesar de ter obtido somente 
59,1% da nota máxima possível).  



BRASIL : PRINCIPAIS CONSTATAÇÕES 
  

PROCESSOS LONGOS E COMPLEXOS SÃO UM GRANDE DESAFIO PARA OS 
EMPREENDEDORES BRASILEIROS 

 

 Em todas as localidades do Brasil, as empresas precisam efetuar mais procedimentos para 
registrar uma empresa, transferir um imóvel ou obter os alvarás para construir um armazém 
comercial do que na maioria das economias do mundo. 

 A pontuação do Brasil no pagamento de impostos só é melhor do que a de seis outras 
economias no mundo. 

 Na maioria dos estados, os empresários realizam o mais alto número de procedimentos do 
mundo para registrar uma transação de compra e venda de uma propriedade.  

 As informações sobre a propriedade imobiliária não estão consolidadas, e as partes envolvidas 
na transação têm de consultar uma série de agências para obter informações a respeito de 
dívidas ou litígios envolvendo o imóvel ou o vendedor. 

 O número de procedimentos que os empresários precisam efetuar para abrir um negócio ou 
obter um alvará de construção está entre os mais altos do mundo. 



BRASIL : PRINCIPAIS CONSTATAÇÕES 
  

PROCESSOS LONGOS E COMPLEXOS SÃO UM GRANDE DESAFIO PARA OS 
EMPREENDEDORES BRASILEIROS 

 

 Nas 27 localidades medidas, as empresas gastam em média 1.493 horas por ano para cumprir 
com suas obrigações tributárias, mais do que em qualquer outro lugar. 

 As questões tributárias também têm um enorme impacto sobre o congestionamento dos 
tribunais, constituindo 70% de todas as ações pendentes de execução judicial no país. Os litígios 
tributários administrativos e judiciais nos níveis federal, estadual e municipal totalizam R$4,9 
bilhões, ou 73% do PIB. 

 Ao invés de concentrar-se na expansão de seus negócios, os empresários dedicam um número 
extraordinário de horas ao cumprimento das exigências regulamentares. 



RIO GRANDE DO SUL: PRINCIPAIS CONSTATAÇÕES 

 Na avaliação global dos Estados onde “é mais fácil fazer negócios”, o RS figura na 22ª posição, 
tendo atingido 52,9% da pontuação máxima possível (6,2 pontos percentuais a menos que SP, 
que ficou em 1ª posição). 

 Apesar do desempenho global não ser tão favorável, no quesito “Abertura de Empresas” o RS 
obteve destaque, ficando em 7º lugar e atingindo 83% da pontuação, muito a frente de São 
Paulo, Minas Gerais e Roraima que foram os destaques da avaliação geral. O processo 
compreende 10 procedimentos e são necessários, em média, 14,5 dias. 

 No Brasil, a constituição de uma empresa envolve no mínimo 9 procedimentos, chegando a 16 
em Goiás. A maioria das variações ocorre na fase de pós-registro, na qual o RS tem um 
procedimento a mais que Maranhão, Pará, Paraná e Piauí. 



RIO GRANDE DO SUL: PRINCIPAIS CONSTATAÇÕES 

 O RS é o 2º estado com menor custo para abrir uma empresa (1,7% da renda per capita), sendo 
este custo substancialmente inferior à média nacional (5,1%) e dos referenciais comparativos 
(ALC=América Latina e Caribe (27,3%); OCDE=Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (2,9%); BRICS=Brasil, Federação Russa, Índia, China e África do 
Sul (2,3%)). Apenas no Ceará o custo é inferior ao RS (1,4% da renda per capita). As principais 
taxas envolvidas se referem ao alvará de funcionamento, junta comercial e certificado digital do 
CNPJ, atingindo cerca de R$600. 

 Outro bom desempenho foi atingido em “pagamento de impostos”, onde o RS ficou em 12º 
lugar na classificação geral (também à frente de SP, MG e RR). 

 Os piores desempenhos do RS foram: “registro de propriedades” (24º), “execução de contratos” 
(21º) e “obtenção de alvarás de construção” (20º). 



Rio Grande do Sul: Outras Informações 
  

 

• 13 Estados dispendem mais tempo no cumprimento de burocracias do que a média das 
27 localidades avaliadas. O Rio Grande do Sul está em 6º lugar neste ranking, sendo o 
“tempo para resolver litígios comerciais” que mais consome horas produtivas, seguido 
do “tempo para a obtenção de alvarás de construção”. 

 

• Habite-se: Porto Alegre (Rio Grande do Sul) começou a implementar um sistema 
totalmente on-line, cuja conclusão está programada para 2021. 

 

• Para acelerar a digitalização de processos durante a pandemia, os Tribunais de Justiça 
de Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo criaram 
procedimentos e forças-tarefa especiais para digitalizar os processos físicos. 

 



Rio Grande do Sul: Outras Informações 
  

 
• A maioria dos estados começou a fazer audiências por videoconferência durante a 

pandemia e a incentivar a realização de audiências virtuais de conciliação e mediação. 

Entre abril e julho de 2020, os Tribunais de Justiça do Paraná, do Rio Grande do Sul e de 

Santa Catarina criaram Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania  

(CEJUSCs), o que permite que todo o procedimento, do protocolo à conclusão, seja feito 

eletronicamente. 

 

• Excluindo sete localidades onde a obtenção do alvará de funcionamento está integrada 

ao registro da empresa na junta comercial, a fase de registro leva 2,8 dias, em média, no 

Brasil. O processo leva de 1,5 dia no Rio de  Janeiro e 2,5 dias em 12 localidades 

(incluindo o pagamento da taxa de registro) a 4,5 dias no Rio Grande do Sul. A variação 

no tempo deve-se principalmente ao volume de empresas que solicitam o registro e ao 

quadro de  empregados de cada junta comercial. 

 



Rio Grande do Sul: Outras Informações 
  

 
• O Rio Grande do Sul foi destaque no valor e na facilidade da transferência imobiliária. 

No nível subnacional, a transferência de propriedades é mais barata do que em 11 

Estados brasileiros, sendo o décimo sexto melhor em custo, equivalente a 3,5% do valor 

do imóvel, mais alto do que a média no País, que é de 3,2% 

 

Os valores pagos pela transferência no Rio Grande do Sul são menores que os 

verificados nos demais países da América Latina e Caribe (5,5%), assim como nos países 

que compõe a OCDE de economias de alta renda (4,2%) e dos chamados BRICS (Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul), onde o custo no processo de registro de 

propriedades equivale a 4,7% do valor do imóvel. 

 

Já na avaliação sobre o tempo para a efetiva transferência de propriedade imobiliária, 

os 51,5 dias para o cumprimento dos procedimentos e das formalidades legais - 

incluindo aquelas relacionadas aos órgãos públicos - são bem mais rápidos que os 64,8 

dias que o procedimento leva nos demais países da América Latina e do Caribe. 

  
















